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RTQUERENTE: Pregoeira

ÁnsÂ, epilIINrsTRÂTÍ\rA: Licitaçoes e Contratos Administrativos

ÓRcÃo IIITERESSADo: Secretariâ Municipal de Educaçáo e Cultura

ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitaÇáo. Pregáo EletrÔnico.

AquisiÇão de eletrodomésticos e equipamentos pârâ as unidades educacionais.

EMENTA: CONTROLtr DE LEGALIDADE DE
PROCtrSSO DE LTCITAÇÃO. MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OB.IETO E JUSTIFICATIVÀS SUFICItrNTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARtrCER FAVORÁVEL.

1. CO§SULTA:

O Setor de Licitações e Contratos encaminha para análise da Procuradoria-

Geral a minuta de edital de pregão, tipo menor preço por item, conforme condições e

especiflcaÇÕes do objeto contidas no Terrno de Referência.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria f 8.O2212O21;
II) SolicitaÇão da contratação;
III) Termo de Referência;
IV) OrÇamento e pesquisa de Preços;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VI) Parecer do Departamento de Contabilidade;
VII) Minutâ do edital;
VIII) Anexos II a VI.

E o relatorio.

2. PARECER:

Convóm destacar, inicialmente, que compete a estâ Procuradoria, nos termos

do parágrafo único do arL 38, da lri n" 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma

estritamente .jurídico dos documentos apresentados, náo cabendo nenhuma

consideraçáo acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da

Administraçáo Pública ao traçar os parâmetros do objeto entendido como necessário.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a ânálise dos aspectos técnicos do objeto

da contr'âtação pretendida pela AdministÍaÇão náo constitui tareía afeta a este

jurídico.
AÍrte as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos

relacionados à legalidade do feito.
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2.1, Da licitaçáo: do cablmento da modalidade Preqão
No tocânte à escolha da modaüdade pregáo, os fundamentos estão assentados

em dois fatores: (1) a possibilidade juridica de caracterizaçâo do objeto da licitaçáo
como um bem/seruiço comum, nos termos da Lei n' 1O.52O /2OO2; e (2) a necessidade
de se contrâtâr aqueie que oferece o menor valor peio serviço/bem, dentro dos
parâmetros objelivamente Ílxados no processo de licitaçào.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituida pela Lei n"
lO.52O /2OO2, restrita à contrataçáo de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratâdos da AdministraÇão em hipóteses determinadas e específicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as norÍnas da Lei n" 8.666/L993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Único, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviÇos comuns":

"Conside«tm-se bens e seruiços comuns, para os fi.ns e efeitos deste ortigo,
aqueles anjos padrões de desempenln e qtalidade possom ser objetíuamente
definidos pelo edital, por meio de especificnçoes usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado â âbrângência da expressáo "bens e serviços
comuns", citem-se as considerâçÕes do insigne Professor José dos Santos Carvalho
Filho, em sua obrâ "Manual de Direito Adminisúaüvo' (25" Ed., Editorâ Atlâs, p.
304), para quem a amplitude do terrno "bens e serviços comuns" perrnite a adoçáo do
pregão para prâticamente todos os bens e serviços:

"Para especificar quais os bens e serutços comuns, e diante da preuisdo legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de B.B.2OOO (pubL Ent
9.8.20OO) No anexo, onde hit a enumeraçao, pode constatar-se que praücamente
todos os bens e seruiços foram considerad.os comuns; poucos, na uerdade,
estarão Íoro do relaçã.o, o qte significa que o pregdo serd ctdotctdo ern grande
escala",

Também o Tribunal de Contas da Uniâo, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acórdãos 313/2OO4, 2.47112OO8, âmbos do Plenário:

" 1 1. O çtdministrador público, ao artolisar se o objeto do pregÕo enquarira-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerii considerar d.ois fatores:
os padroes de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
defiruidos no edital? As especificações estabelecidos sao usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderá" ser licitado na modalidade pregao.
12. A uerirtcaçao do níuel de especificidade do objeto constitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificaçao de um
bem de natureza comum, lsso náo significa que somente os bens pouco
sofisticados podera.o ser objeto do pregã.o, ao contráio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns(...)".
íAcôrdão n' 313/2OO4 - Plenáriol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos aut
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com p
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
dlteraçÕes específiccts para o fornecimento em questão".
íAcôÍdão n" 2.471l2OO8 - PlerráÍlol
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Logo, em virtude do objeto pretendido pelâ AdministraÇáo (Termo de referência),
bem como da veriÍicação de existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de
idenüÍicar amplamente âs especif,caçÕes usuais deste objeto, infere-se a regularidade
da adoçâo do pregáo como modalidade desta licitaçáo.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitaçÕes realizadas na modâlidâde pregão, ê obrigatória a elaboraçáo de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre âs condições gerâis parâ a rcalizàçào
da licitaçáo e para â execuçáo do contrato.

Destafte, ümitando-se a examinar a presenÇa dos elementos essenciais do
documento, verifica-se que o Terrno de Referência atende de maneira sufrciente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as
suas propostâs e estâbelece regras específicâs para a execuÇão contratual.

2.3. Da mlnuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legisiação aplicável ao

presente caso, qual seja, a I,ei rf LO.52O /2OO2, o Decreto Federal n" 7.892/2OL3, o
Decreto Municipal n" 4.llA/2OO7, a ki Complementar Federal n" 123 /2006, berr,
como, de forma subsidiária, â Iri n' 8.666/ 1993.

No tocante à minutâ do edital, verifica-se que foram preenchidos os requisitos
essenciais do art. 40, da Lei n" 8.666/93, ressaltando-se â razoâbilidade dos

documentos exigidos.
Ademais. oportuno registrar â necessidade de a administraÇáo se atentar para

o disposto nos itens 22 e 23 do edital, especiÍicamente no que tânge às condicões de
recebimento do objeto e a necessidade do respectivo terno de recebimento deÍinitivo
para possibilitar o pagâmento, obseÍvando-se as peculiarldades prêvistas no
termo de referência.

Quânto ao recebimenl.o dos objetos, calha obse mr (lue a ausônciâ rlc confccçho
do Termo dc Rcccbimcnto I'rovisório e/ou Delinilivo podern ense.jar a

re sponsahilizaç:áo atLninistrativâ dos agentes e serr'idores priblicos que se omitÍre m.
Ademais, vislumbra-se que o tópico n" 28 dâ minutâ do edital impressa repete

o conteúdo clo tôpico 27, devendo, portânto, ser excluído da minuta definitiva a ser
publicâda, renumerando-se o tópico 29 e seus subitens.

2.4. Da mlnuta da ata e do contrato
Extrai-se que âs minutas da ata e do contrato anexâs ao edital preveem as

cIáusulas essenciais dispostas no aft. 55, da t.ei n" 8.666/1993, conforme o modelo
confeccionado pela PGM.

2.5, Recomendacões
Urge esclarecer, por Íim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas

âs infomaÇÕes e documentaçáo âpresentâdas são de inteira responsabilidade dog
agentes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenÇâo para a possibilidade de aplicaÇáo
sânÇôes dc natuleza políticÍr, administrativa, civil c pcnal em caso de malversação
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigaçóes legais,

Av. P€db Vlrrdo Püigot d€ Soüzá, 1o{h - C.otÍo - 8576}om - Êoa., 4635:,,-1321 - m.1217
pmndo,i4:tdpeM@ep.gE.ór - DÍ. Álye §tlt Júnlot

tú





Município de Capanema - PR

Proouadoria{,eral

coEtratuais ê êdltalíclas, possibilitândo â configuraÇão de ato de improbidade
administrativa, nos terÍnos da I.ei n" 8.429 /1992, bem como em desrespeito à tri de

Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO

Diânte do exposto, esta Procurâdoria se manifesta favoravelmente à publicação

da minuta de edital em apreÇo, bem como de seus ânexos, com as correÇoes acima
mencionadas.

Ademais. importante sallentar a necessldade de publlcacão do edital e dos
seus anexos. bem como da fase lnteÍna da licitaÇão na inteEra no portal
eletrônlco do Munlcíplo de Capanema. em atendimento à Lel Federal
L2.527 l20tL.

Município de Capanema, Estâdo do Paraná - Cldade da Rodovia Ecolôgica -

Estrada Parque Caminho do Colono, ao 1" dia do mês de âgosto de 2022.
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